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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciação e pronüncia pela Assernbleia da Repüblica no ârnbito

do processo de construção da União Europeia, corn as alteracOes introduzidas pelas

Lei n.° 21/201 2, de 17 de maio, bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas

europeias aprovada em 20 de janeiro de 2010, o RELATORIC DA CCMISSAC AC

PARLAMENTC EUROPEU E AC CCNSELHC - C sisterna das escolas europeias em

2011 [CCM(2012)797].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissâo de Educaçâo, Cléncia e Cultura,

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatorio que

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito ao RELATORIC DA CCMISSAC AC

PARLAMENTC EURCPEU E AC CCNSELHC - C sistema das escolas europeias em

2011.

2 - Este relatOrio analisa os desenvolvimentos e os desafios orçamefltais do Sisterna

de Escolas Europeias, a sua evolução e os desafios politicos que tern pela frente, e a

sua evolução pedagOgica e organizacional.

3 — E referido na presente iniciativa que o sistema das Escolas Europeias (EE)

continuou a funcionar nurn contexto econOrnico e orçarnental difIcil na Europa, o que o

levou a controlar as suas despesas, embora rnantendo a qualidade do seu ensino.

4 - C Conselho Superior das Escolas Europeias (CSEE) aprovou em abril de 2010 o

orcarnento de 2011 das EE corn urn aumento da contribuiçào da UE de 11 % em

relaçao ao ano anterior, em virtude, norneadamente, da evoluçao do nümero de alunos

(+ 2,6 %). C CSEE aceitou este orcamento na condiçao das EE tomarem medidas a

fim de controlar melhor a evoluçao do orçamento no futuro.
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5 - Na sequencia dos debates entre o Conselho e o Parlamento Europeu, o orçamento
global da UE para 2011 foi adotado, incluindo uma contribuição para as EE de 164

milhOes de EUR Embora esta contribuiçao fosse inferior a prevista no orcamento das

EE adotado pelo CSEE, é superior a de 2010, que foi de 154 milhôes de EUR.

6 — A decisão do Parlamento e do Conselho de ajustar o orçamento apresentado pela

Comissão1 para as EE obrigou as EE a adotar corn urgencia medidas de economia,

suscitando nUmeras reaçôes por parte das associacOes de pais das EE e do Comité
do Pessoal.

7 - A Cornissão pronunciou-se a favor destas medidas, desde que não
comprometessem os principios fundamentais do curriculo escolar das escolas
europeias. Além disso, o aumento continuo do nümero de alunos, juntamente corn as
dificuldades enfrentadas por certos Estados-Membros para cumprir as suas
obrigaçOes em matéria de infraestruturas e de destacamento de professores,
exerceram grande pressão sobre o sisterna das Escolas Europeias.

8 - Em termos de desenvolvimentos e desafios orçamentais, o relatório conclui

que:

• 0 nümero de alunos inscritos no sistema de Escolas Europeias aumentou 2,6%

entre 2010 e 2011 Observou-se uma queda do nümero de alunos da categoria

2, que representa pouco mais de 5% dos alunos, em consequència da crise

económica, uma vez que foram celebrados rnenos acordos corn as EE

• 0 custo médio anual por aluno atingiu, em 2011, os 11 918 euros. Em termos

orçarnentais. realca-se uma redução das contribuiçOes dos Estados-Membros.

aumentando assim a parte da subvenção do orcarnento europeu para as EE.

• No total, o Orçamento das EE para 2011 foi de 275 milhOes de euros, dos

quais 164 rnilhOes (60%) são transferidos pela Comissão, 56 milhOes (20%)
pelos Estados-Membros e 31 milhOes (1 1%) obtidos através da cobrança de

propinas.

1 Situaçao prevista no Regulamento Financeiro das EE (documento 2011 7-d-1 7-fr-3 publicado no sItio
das EE
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9 — Importa, assim, sublinhar que a populaçao escolar global nas 14 EE está em

constante aurnento, tendo o nürnero de alunos passado de 22 778 em 2010 para 23

367 em 2011. A maioria (63%) dos alunos frequentern as EE de Bruxelas (44%) e do

Luxemburgo (19%). Os alunos da categoria 12
- que são principalmente os fllhos do

pessoal da UE e das EE e do Instituto Europeu de Patentes no caso da EE de

Munique - representarn 74% (17 396) da populacao escolar, mas algurnas pequenas

EE contarn apenas corn urn reduzido nürnero de alunos desta categoria. 0 nürnero de

alunos da categoria 2 representa 5,12% da populacao escolar e sofreu as

consequencias da crise econôrnica porque foi celebrado corn as EE urn menor nümero

de acordos relativamente aos alunos desta categoria. Por ültimo, a categoria 34,

cornposta pelos alunos cujos pals devern pagar propinas escolares, conta corn 4 774

alunos (20%).

10 — E assim, referido na presente iniciativa que o controlo do orçarnento, mantendo a

qualidade do ensino, bern como uma partilha equitativa dos custos das EE entre Os

Estados-Membros, SãO Os principals desafios dos prOximos anos para garantir a

continuidade do sistema das Escolas Europeias. As EE vão continuar a controlar o seu

orçarnento e a realizar economias, garantindo simultaneamente a qualidade do ensino.

A Comissão partilha a preocupação de todos Os intervenientes no SEE de preservar 0

essencial do conteüdo pedagógico e assegurar que Os alunos recebem urn nivel de

educacao que Ihes dê acesso ao ensino superior da sua escolha apOs a conclusão do

baccalauréat.

11 — E ainda rnencionado que os Estados-Mernbros terâo de encontrar soluçOes para

chegar a urn acordo sobre a partilha de custos que reequilibre Os encargos entre

todos. A Comissão continuará a trabalhar para encontrar urna solucão duradoura.

12 - Por ültirno, e ainda rnencionado que o desenvolvimento da abertura do sistema

das EE val permitir a escolas nacionais propor o currIculo das EE que conduza ao

Baccalauréat europeu, Além disso, a contribuiçao financeira da UE relativamente aos

alunos, que são flihos de pessoal da UE, deveria incentivar os Estados-Membros a

2 As regras de admissão nas EE são indicadas na coletãnea das decisOes do Cs das EE, capItulo XII

(documento publicado no sitlo das EE:
fr-i .pdf)

Ver nota de rodapé n 2.
Ver nota de rodapé n 2.
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solicitar a acreditaçâo de escolas nacionais e permitir que muitos alunos beneficiem do
currIculo das EE e do Baccalauréat europeu reconhecido em todos os Estados
Membros.

PARTE lii - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da comissão competente, a
Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Não cabe a apreciaçao do princIpio da subsidiariedade, na medida em que se trata
de uma iniciativa não legislativa.

2. Em relação a iniciativa em análise, o processo de escrutinio está concluido.

Palácio de S. Bento, 2 de abril de 2013

A Deputada Autora do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Maria Ester (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

RelatOrio da Comissão de Educacão, Ciência e Cuitura.
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Parte I — Nota Introdutória

Nos termos dos artigos 6.° e 7.° da Lei n° 43/2006, de 25 de agosto, que regua
acompanhamento, apreciaçao e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito
do processo de construçâo da União Europeia, corn as alteraçöes introduzidas pelas
Lei n.° 21/201 2, de 17 de maio, bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas
europeias aprovada em 20 de janeiro de 2010, a Comissão de Educaçäo, Ciência e
Cultura recebeu o RELATORIC DA COMISSAC AD PARLAMENTO EUROPEU E AC
CONSELHO: o sisterna das escolas europeias em 2011 [COM(2012) 797], para efeitos
de análise e elaboraçâo de parecer.
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Parte II— Considerandos

OBJECTIVO DA INICIATIVA

1. Num contexto econOmico particularmente difIcil na Europa, o sisterna de Escolas

Europeias (EE) procurou, mantendo a qualidade do seu ensino, controlar e reduzir as

suas despesas. 0 orcamento da Comissäo Europeia para as EE foi fixado em 164

rnilhOes de euros, montante superior ao de 2010 (154 rnilhOes de euros), o que se

explica pelo aumento do nümero de alunos e pelo compromisso das EE de tornarem

medidas de redução estrutural das suas despesas. Essas medidas foram negociadas

sempre tendo corno ponto de partida a salvaguarda dos objetivos do curriculo escolar

das escolas europeias.

2. Foi em Abril de 2011 que o Conselho Superior das Escolas Europeias (CSEE)

tomou importantes decisOes sobre a racionalizacao dos recursos. Essa decisão,

juntamente com a situação económica de certos Estados-Membros (que dificultou o

cumprimento das suas obrigacoes em matéria de infraestruturas e de destacamento

de professores), exerceu uma grande pressão sobre o sistema das Escolas Europeias.

3. Existem 14 Escolas Europeias, cujo nümero de alunos tern aumentado, atingindo 23

367 alunos em 2011. A maioria (63 %) desses alunos frequenta as EE de Bruxelas (44

%) e do Luxemburgo (19 %). “Os alunos da categoria 1 — que são principairnente os

flihos do pessoal da UE e das EE e do Instituto Europeu de Patentes no caso da EE

de Munique — representarn 74 % (17 396) da populacao escolar mas algurnas

pequenas EE contarn apenas corn urn reduzido nUmero de alunos desta categoria. 0

nUrnero de alunos da categoria 2 representa 5, 12 % da populaçao escolar e sofreu as

consequências da crise econOrnica porque fol celebrado corn as EE urn menor nUmero

de acordos relativarnente aos alunos desta categoria. Por C.’Itirno, a categoria 3.

cornposta pelos alunos cujos pals devem pagar propinas escolares, conta corn 4 774

alunos (20 %).“

PRINCIPAlS ASPETOS

4. Este relatôrio analisa os desenvolvimentos e os desafios orçamentais do Sistema de

Escolas Europeias, a sua evolução e os desafios politicos que tern pela frente, e a sua

evolução pedagogica e organizacional.

5. Em termos de desenvolvimentos e desafios orçamentais, o relatório conclui que:
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Cornissão de Educaçâo, Ciència e Cultura

• 0 nümero de alunos inscritos no sistema de Escolas Europeias aumentou 2,6%
entre 2010 e 2011. Observou-se uma queda do nümero de alunos da categoria
2, que representa pouco mais de 5% dos alunos, em consequência da crise
económica, urna vez que foram celebrados menos acordos corn as EE.

• 0 custo médio anual por aluno atingiu, ern 2011, os 11 918 euros. Em terrnos
orçamentais, realça-se uma reduçao das contribuiçOes dos Estados-Membros,
aurnentando assirn a parte da subvenção do orçarnento europeu para as EE.

• No total, o Orçamento das EE para 201 1 foi de 275 milhöes de euros, dos
quais 164 rnilhöes (60%) são transferidos pela Cornissão, 56 rnilhOes (20%)
pelos Estados-Membros e 31 milhöes (11%) obtidos através da cobrança de
propinas.

6. Em termos de evoluçâo do sistema de Escolas Europeias e dos desafios polIticos
que tern pela frente, o relatOrio conclui que:

• 0 sisterna está a abrir-se cada vez rnais. Em 2011, seis escolas nacionais
foram aprovadas e acreditadas pelo Conseiho Superior das Escolas Europeias,
enquanto trés abriram em 2012.

• “0 aurnento constante dos pedidos de inscricao de alunos da categoria 1
implica a necessidade de espacos suplernentares. Certas EE veern-se
confrontadas corn urna situacao grave de sobrelotaçao que dá origern a
dificuldades práticas quotidianas. E, norneadamente, o caso das escolas de
Bruxelas, Luxemburgo, Frankfurt e Varese.”

• A contribuição da UE é de equilIbrio orçarnental e depende da contribuição dos
Estados-Mernbros, nomeadarnente em termos de professores destacados que
continuam a receber o seu salário nacional. Desde ha alguns anos, o nümero
de vagas de professores destacados não preenchidas pelos Estados-Membros
tern vindo a aumentar, o que tern corno consequência urn aumento da
contribuiçao financeira da UE, que tern de recorrer a contratação de
professores.

7. Em termos de evolucão pedagogica e organizacional, o relatório conclui que:

• 0 Conselho Superior das Escolas Europeias pretende reduzir os custos do
Baccalauréat europeu, sirnplificando a organizaçäo do exarne e revendo o seu
conteüdo, revendo as rnodalidades de correção das provas escritas, bern corno
a natureza, o nürnero e o peso das provas escritas e orals. “Essas rnodalidades
deverão ser integradas no Regulamento do Baccalauréat Europeu e no seu
Regulamento de aplicação antes de entrarem em vigor a partir do ano letivo de
2014.”
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• “No ano letivo de 2010/2011 contavam-se 619 alunos NEE no sistema das EE,

O que representa urn aumento em relacao aos anos anteriores (477 em

2008/2009, 574 em 2009/2010). As decisöes do CSEE em abril de 2011 de

criar uma nova categoria de pessoal intitulada ((‘assistente NEED, bem como

reunir alunos com o mesmo tipo de dificuldades para as aulas de apolo NEE,

permitiram racionalizar a utilizacao dos recursos dedicadas aos alunos NEE e

limitar o custo total do apolo NEE a 4 526 927 EUR em 2011, ou seja menos

180 988 EUR do que em 2010”

INCIDENCIA ORCAMENTAL

8. 0 relatório da Corn issão não tern incidência orçarnenta direta.

PRINCIPIO DA SUBSIDARIEDADE

9. Não se aplica.
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Parte III — Opiniáo da dputadaautora do parecer

o sistema de Escolas Europeias desempenha, no contexto da União Europeia, urn
papel irnportante na forrnaçâo dos jovens. Ern prirneiro lugar, porque garante aos filhos
dos funcionários da União Europeia o acesso a escolas ocaIizadas junto das
instituiçöes europeias. Em segundo lugar, porque acrescenta pluralismo, na medida
em que representa para os jovens uma oferta educativa diferente da que existe nos
sistemas nacionais, norneadarnente devido ao seu currIculo e ao contacto corn alunos
e professores de várias nacionalidades e origens.

Contudo, a manutenção deste sisterna de Escolas Europeias obriga hoje a uma
reflexão sobre os seus custos e a repartição dos mesmos. E importante desenvolver
uma rede de escolas que seja sustentável e que respeite as dificuldades econórnicas
dos Estados-Membros, sem prejudicar a qualidade do ensino nessas escolas. Esse
parece ser o major desaflo para o futuro.
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tarte iv - conciusøes

Em face do exposto, a Cornissäo de Educaçâo, Ciência e Cultura é de parecer que:

1. Por se tratar de urn documento nao legislativo da Comissão, näo cabe a apreciação
do cumprimento do princIpio da subsidiariedade;

2. A análise da presente iniciativa não suscita quaisquer questöes que irnpliquem
posterior acompanhamento;

3. A Comissão de Educacão, Ciência e Cultura dã por concluido o escrutInio da
presente iniciativa, devendo o presente parecer, nos termos da Lei n.° 43/2006, de 25
de Agosto de 2006, ser rernetido a Cornissão de Assuntos Europeus para os devidos
efeitos.

Palácio de S. Bento, 12 de Fevereiro de 2013

A Deputada autora do Parecer 0 Presidente da Comissão

/)
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(Inês Teotónio Pereira) (José Ribeiro e Castro)
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